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DECISÃO SINGULAR DSG - G.RC - 7628/2018 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/10066/2014 
PROTOCOLO :  1517349 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO VERDE DE MATO GROSSO 
JURISDICIONADO E/OU 
INTERESSADO (A) 

:  MARIO ALBERTO KRUGER 

TIPO DE PROCESSO :  CONTRATO ADMINISTRATIVO 
RELATOR  :  Cons. RONALDO CHADID 

 
 

 
 

CONTRATAÇÃO PÚBLICA. PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. CONFORMI-

DADE COM A LEI DE LICITAÇÕES. FORMA-

LIZAÇÃO DO CONTRATO. CLÁUSULAS NE-

CESSÁRIAS. REGULARIDADE. 

 

 

Trata-se o do procedimento licitatório – Convite n. 10/2014 – e da 

formalização do Contrato Administrativo n. 216/2014, celebrado entre o 

Município de Rio Verde de Mato Grosso e a empresa M Duarte Engenharia 

Eireli; para realização de serviços de licenciamento ambiental, no valor de R$ 

77.500,00 (setenta e sete mil e quinhentos reais).  

 

Através do relatório de análise às folhas 131/134, a equipe técnica 

especializada considerou a conformidade do procedimento licitatório deflagrado 

e da formalização do contrato dele decorrente às disposições legais e 

procedimentais em vigor. 

 

No mesmo sentido, o representante do Ministério Público de Contas 

exarou parecer às folhas 135, opinando pela declaração de regularidade da 

contratação, quanto aos aspectos examinados nesta oportunidade. 
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É o relatório. 

 

O processo encontra-se devidamente instruído pelas peças de envio 

obrigatório, prescinde da realização de novas diligências, estando, portanto, em 

ordem e pronto para julgamento. Dessa forma, obedecendo à ordem cronológica 

dos atos que concorreram para contratação examinada, os aspectos relativos à 

regularidade do procedimento licitatório serão considerados em primeiro lugar.  

 

O certame – Convite n. 10/2014 – desenvolveu-se em conformidade 

com as disposições legais que disciplinam a matéria, estabelecidas no artigo 23, 

inciso I, “a” e demais disposições da Lei 8.666/93, que estatui normas gerais 

para licitações e contratações públicas. Sob este aspecto o Ente licitante 

procedeu à correta e tempestiva remessa de todos os documentos indispensáveis 

à realização da fiscalização a cargo desta Corte de Contas, todos com previsão 

constante na Instrução Normativa n.º 35/2011, vigente à época. 

 

Do mesmo modo, no que tange à formalização do contrato, verifico 

que fora regularmente celebrado com a empresa vencedora do certame, 

consoante os parâmetros descritos no instrumento convocatório, estando 

presentes as cláusulas necessárias, previstas nos artigos 54 a 64 da Lei n.º 

8.666/93, visto que estabelecem como clareza os direitos e obrigações das 

partes, assim como sua dotação orçamentária, valores, condições e prazo de 

vigência. 

 

Regulares, portanto, o procedimento licitatório deflagrado e a 

formalização do contato dele decorrente. 

 

São as razões que fundamentam a decisão. 
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Com fundamento nas razões apresentadas, acompanho o parecer do 

Ministério Público de Contas e DECIDO: 

 

 DECLARAR A REGULARIDADE do procedimento licitatório – 

Convite n. 10/2014 –, nos termos do artigo 23, inciso I, “a” e 

demais disposições da Lei 8.666/93; e da formalização do 

Contrato Administrativo n. 216/2014, celebrado entre o 

Município de Rio Verde de Mato Grosso e a empresa M Duarte 

Engenharia Eireli, pelo atendimento às disposições dos artigos 

54 a 64 do mesmo diploma legal. 

 

É a decisão. 

 

Publique-se. 

 

 Campo Grande/MS, 08 de agosto de 2018. 
 

 
(Assinado por Certificação Digital) 

Ronaldo Chadid 

Conselheiro Relator  

 
MRCC 

 
 
 
 

 


